
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.019 - SP (2017/0302814-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ 
PROCURADOR : ROBERTA COSTA PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP152941 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA LUIZA MORTARI E OUTRO(S) - SP199158 

EMENTA

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 
284/STF. DANOS AMBIENTAIS. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. 
CITAÇÃO DOS POSSUIDORES E PROPRIETÁRIOS. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS POLUIDORES DIRETOS E INDIRETOS. 
PRECEDENTES.

I - Na origem, cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo em desfavor do Estado de São 
Paulo e do Município de Mairiporã objetivando a regularização do 
empreendimento (loteamento), a recuperação de danos ambientais e reparação 
de eventuais danos aos adquirentes dos lotes.

II - Inviável o conhecimento da alegada violação do art. 535 do 
CPC/1973 quando o recorrente, apesar de anunciar que o acórdão recorrido 
foi omisso, contraditório ou obscuro, apresenta arrazoado genérico, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula. 
Incide na espécie o enunciado n. 284 da Súmula n. do STF.

III - Acórdão regional recorrido está em desconformidade com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que "[o] autor pode demandar qualquer um 
dos poluidores, isoladamente, ou em conjunto pelo todo, de modo que não há 
obrigatoriedade de se formar o litisconsórcio passivo necessário com os 
adquirentes e possuidores dos lotes" (REsp n. 1.708.271/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/9/2018, DJe 16/11/2018). 
Outros precedentes: REsp n. 1.694.032/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 21/11/2018; REsp n. 
1.358.112/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
20/6/2013, DJe 28/6/2013; REsp n. 1.328.874/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 25/6/2013, DJe 5/8/2013; e REsp n. 
884.150/MT, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 19/6/2008, 
DJe 7/8/2008.

IV - Agravo interno provido para dar provimento ao recurso 
especial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao agravo interno para dar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.019 - SP (2017/0302814-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo em desfavor do Estado de São Paulo e do Município de Mairiporã 

objetivando a regularização do empreendimento (loteamento), a recuperação de danos 

ambientais e reparação de eventuais danos aos adquirentes dos lotes (fl. 943).

Na primeira instância, o processo foi extinto sem a resolução do  mérito em 

razão da inépcia da petição inicial. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a sentença 

foi mantida em acórdão assim ementado:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Loteamento irregular — Extinção da ação por 
falta de emenda da inicial com inclusão, no polo passivo, dos adquirentes dos lotes 
— Admissibilidade — Ação que busca a defesa de interesses difusos e coletivos, 
envolvendo matéria ambiental, mas que atinge diretamente a esfera individual dos 
possuidores e adquirentes dos lotes — Litisconsórcio necessário, nos termos art. 47 
do CPC — Garantia do devido processo legal, contraditório e ampla defesa diante da 
possibilidade de desocupação c de demolição de construção — Recurso improvido.

Os embargos de declaração apresentados foram rejeitados.

O Ministério Público de São Paulo interpôs recurso especial, com fundamento 

nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal por ofensa aos arts. 3º, IV, 

4º, VII, e 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81; arts. 16 e 21 da Lei n. 7.347/85; arts. 83, 90 e 94 da 

Lei n. 8.078; arts. 104, 275 e 1.518, caput, do Código Civil; e aos arts. 46, I e parágrafo 

único, 47, 267, I, 295, I e parágrafo único, e 535 do CPC/73.

Alega que, apesar dos embargos de declaração, o Tribunal de origem foi 

omisso sobre questões essenciais ao deslinde da controvérsia.

No mérito, aduz que "o princípio da primazia do conhecimento do mérito do 

processo coletivo, também conhecido como princípio da instrumentalidade substancial das 

formas e do interesse jurisdicional no conhecimento do mérito do processo coletivo, deveria 
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ter sido prestigiado" (fl. 994).

Alega que a inclusão dos proprietários e possuidores do imóvel no polo passivo 

da demanda não é obrigatória, sendo uma escolha a ser feita voluntariamente pelo interessado, 

sob pena de ofensa ao art. 94 da Lei n. 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor.

Argumenta que os proprietários e possuidores não têm interesse jurídico 

materialmente válido que tutele o ingresso na demanda, e que eventuais danos que possam 

suportar podem ser discutidos individualmente em ação própria.

Apresentadas contrarrazões pelo desprovimento do recurso especial.

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial, ensejando a 

interposição de agravo nos próprios autos.

Por meio da decisão às fls. 1.300-1.301, reconheceu-se a tempestividade do 

recurso especial, e não se conheceu do agravo em recurso especial diante da ausência de 

impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial 

na origem.

No presente agravo interno, a parte alega em síntese que impugnou todos os 

fundamentos da decisão do Tribunal de origem que negou seguimento ao recurso especial.

Apresentada impugnação, a parte agravada requer a manutenção da decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.019 - SP (2017/0302814-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Diante das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão 

agravada e, atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso especial, 

passo à análise do recurso especial.

Em relação à alegada violação do art. 535, II, do CPC/73, verifica-se que o 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 

ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de declaração, 

fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 

suposta mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 535, II, do 

CPC/73 atrai o óbice do enunciado n. 284 da Súmula do STF, inviabilizando o conhecimento 

dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à regularidade da dissolução da 
sociedade empresária. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração 
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exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate 
pela Corte de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a 
Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

No mérito, verifica-se que o acórdão regional recorrido está em 

desconformidade com a jurisprudência do STJ no sentido de que "[o] autor pode demandar 

qualquer um dos poluidores, isoladamente, ou em conjunto pelo todo, de modo que não há 

obrigatoriedade de se formar o litisconsórcio passivo necessário com os adquirentes e 

possuidores dos lotes" (REsp n. 1.708.271/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 11/9/2018, DJe 16/11/2018.)

Ainda nesse sentido são os julgados desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS 
AMBIENTAIS. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. CITAÇÃO DO CÔNJUGE 
CO-PROPRIETÁRIO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS POLUIDORES DIRETOS E 
INDIRETOS.

1. O acórdão recorrido está em dissonância da compreensão sedimentada 
no STJ, pois a formação de litisconsórcio passivo necessário com o cônjuge do 
agente poluidor não prospera, tendo em vista que a responsabilidade por danos 
ambientais é solidária entre o poluidor direto e o indireto, o que permite que a ação 
seja ajuizada contra qualquer um deles, sendo facultativo o litisconsórcio. Tal 
conclusão decorre da análise do inciso IV do art. 3º da Lei 6.938/1981, que 
considera "poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental". Nesse sentido: AgInt no AREsp 839.492/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.3.2017; AgRg no AREsp 224.572/MS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 11/10/2013; REsp 880.160/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/5/2010; e REsp 
771.619/RR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 16/12/2008, 
DJe 11/2/2009.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1694032/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 19/4/2018, DJe 21/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO. DESNECESSÁRIO. PRECEDENTES. ALIENAÇÃO POSTERIOR 
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A PROPOSITURA DA AÇÃO.
[...]
2. Firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, na ação civil pública 

por dano causado ao meio ambiente, mesmo quando presente a responsabilidade 
solidária, não se faz necessária a formação de litisconsórcio. Precedentes.

3. A alienação promovida em momento posterior à propositura da Ação 
Civil Pública pela empreendedora não tem o condão de alterar os efeitos subjetivos 
da coisa julgada, conforme disposto no art. 42, § 3º, do CPC, pois é dever do 
adquirente revestir-se das cautelas necessárias quanto às demandas existente sobre o 
bem litigioso.

Recursos especiais providos.
(REsp 1358112/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013.)

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LOTEAMENTO IRREGULAR. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. SERRA DO 
MAR. MATA ATLÂNTICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DOS ADQUIRENTES DOS 
LOTES. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. NULIDADE 
INEXISTENTE.

1. Não ofende o art. 535, II, do CPC, decisões em que o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Há litisconsórcio passivo facultativo, nas ações civis públicas por dano 
ambiental em loteamento irregular, entre os responsáveis primários pelos atos ilícitos, 
os terceiros adquirentes de lotes e seus ocupantes, em razão da responsabilidade 
solidária por dano ambiental. Precedentes.

3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.328.874/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 25/6/2013, DJe 5/8/2013.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EDIFICAÇÃO 
DE CASA DE VERANEIO. AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO.

1. A ação civil pública ou coletiva por danos ambientais pode ser proposta 
contra poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental (art. 3º, IV, da Lei 6.898/91), co-obrigados solidariamente à indenização, 
mediante a formação litisconsórcio facultativo, por isso que a sua ausência não tem o 
condão de acarretar a nulidade do processo. Precedentes da Corte:REsp 604.725/PR, 
DJ 22.08.2005; Resp 21.376/SP, DJ 15.04.1996 e REsp 37.354/SP, DJ 18.09.1995.

2. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal local proceda 
ao exame de mérito do recurso de apelação.

(REsp n. 884.150/MT, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2008, DJe 7/8/2008.)
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para prover o recurso 

especial a fim de afastar a obrigatoriedade de se formar o litisconsórcio passivo necessário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0302814-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.221.019 / 
SP

Números Origem:  00036188920128260338  00036188920128260339  3380120120036187  36188920128260339

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ 
PROCURADOR : ROBERTA COSTA PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP152941 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA LUIZA MORTARI E OUTRO(S) - SP199158 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ 
PROCURADOR : ROBERTA COSTA PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP152941 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA LUIZA MORTARI E OUTRO(S) - SP199158 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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